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CAPÍTULO I 

Disposições Gerais 

 
Cláusula 1.ª 

Objeto 

presente Caderno de Encargos compreende as condições jurídicas, técnicas e económicas a incluir no 

contrato a celebrar na sequência de procedimento por ajuste direto, cujo objeto consiste em 

contratação de serviços para a Elaboração da atualização do plano de promoção da acessibilidade 

(rampa) da cidade de santarém. 

 

Cláusula 2.ª 

Local de Prestação de Serviços 

O contrato será executado em instalações próprias do prestador de serviços. 

 

Cláusula 3.ª 

Contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.  

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

2.1. Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 

órgão competente para a decisão de contratar; 

2.2. Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

2.3. O presente Caderno de Encargos; 

2.4. A proposta adjudicada; 

2.5. Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência 

é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e seus 

anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o 

disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos do 

disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal.  

 

Cláusula 4.ª 

Prazo de Vigência 

O contrato, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do 

mesmo, entra em vigor na data da sua assinatura e cessa com a conclusão do fornecimento dos 

serviços, em conformidade com os respetivos termos e condições e o disposto na lei.  
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CAPÍTULO II 

Obrigações Contratuais 

 

Secção I 

Obrigações do Prestador de Serviços 

 

Cláusula 5.ª 

Obrigações Principais do Prestador de Serviços 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no Caderno de Encargos ou nas 

cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o prestador de serviços as seguintes 

obrigações principais: 

1.1 Executar as prestações objeto do contrato de acordo com o estipulado nas Especificações 

Técnicas do Anexo I do presente Caderno de Encargos; 

1.2. Comunicar antecipadamente à Entidade Adjudicante os factos que tornem total ou parcialmente 

impossível o cumprimento de qualquer das suas obrigações; 

1.3. Não ceder, sem prévia autorização da Entidades Adjudicante, a sua posição contratual;  

1.4. Prestar de forma correta e fidedigna as informações referentes às condições de execução do 

objeto contratual, bem como prestar todos os esclarecimentos que se justifiquem, de acordo 

com as circunstâncias;  

1.5. Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato e que altere, 

designadamente, a sua denominação social, os seus representantes legais com relevância 

para o presente contrato, a sua situação jurídica e o seu registo comercial;  

2. A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos 

os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à prestação do 

serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa 

execução das tarefas a seu cargo.  

 

Cláusula 6.ª 

Fases da Prestação do Serviço 

1. A prestação do serviço objeto do contrato compreendem as seguintes fases: 

1.1. Fase I – Diagnóstico do Espaço Público 

1.2. Fase II - Propostas de Intervenção  

 

Cláusula 7.ª 

Forma da Prestação do Serviço 

1. Para o acompanhamento da execução do contrato, o prestador de serviços fica obrigado a manter, 

com uma periodicidade quinzenal, reuniões de coordenação com os representantes do Município de 

Santarém, das quais deve ser lavrada ata a assinar por todos os intervenientes na reunião; 
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2. As reuniões previstas no número anterior devem ser alvo de uma convocação escrita por parte do 

prestador de serviços, o qual deve elaborar a agenda prévia para cada reunião; 

3.  O prestador de serviços fica também obrigado a apresentar ao Município de Santarém, no prazo 

previsto, todas as peças exigidas na formalização da entrega das fases do estudo prévio, projeto 

base e do projeto de execução objeto dos serviços e com o cumprimento de todas as obrigações 

emergentes do contrato;  

4. No final da execução do contrato, o prestador de serviços deve ainda elaborar um relatório final, 

discriminando os principais acontecimentos e atividades ocorridos em cada fase de execução do 

contrato; 

5. Todos os relatórios, registos, comunicações, atas e demais documentos elaborados pelo prestador 

de serviços devem ser integralmente redigidos em português.  

 

Cláusula 8.ª 

Prazo da Prestação do Serviço 

1. O prestador de serviços obriga-se a concluir a execução do serviço no prazo de 2 meses, com todos 

os elementos referidos no Anexo I ao presente Caderno de Encargos, desagregado de acordo com as 

seguintes fases: 

1.1. Fase I – Diagnóstico do Espaço Público, 1 mês a contar da data de celebração do contrato; 

1.2. Fase II - Propostas de Intervenção, 1 mês contado da data de aprovação da fase anterior. 

 

 

Cláusula 9.ª 

Receção dos Elementos a Produzir ao Abrigo do Contrato 

1. No prazo de 15 dias a contar da entrega dos elementos referentes a cada fase de execução do 

contrato, o Município de Santarém procede à respetiva análise, com vista a verificar se os mesmos 

reúnem as características, especificações e requisitos técnicos definidos no Anexo I ao presente 

Caderno de Encargos e na proposta adjudicada, bem como outros requisitos exigidos por lei. 

2. Na análise a que se refere o número anterior, o prestador de serviços deve prestar ao Município de 

Santarém toda a cooperação e todos os esclarecimentos necessários.  

3. No caso de a análise do Município de Santarém a que se refere o n.º 1 não comprovar a 

conformidade dos elementos entregues com as exigências legais, ou no caso de existirem 

discrepâncias com as características, especificações e requisitos técnicos definidos no Anexo I ao 

presente Caderno de Encargos, o Município de Santarém deve disso informar, por escrito, o 

prestador de serviços. 

4. No caso previsto no número anterior, o prestador de serviços deve proceder, à sua custa e no prazo 

razoável que for determinado pelo Município de Santarém, às alterações e complementos 

necessários para garantir o cumprimento das exigências legais e das características, especificações 

e requisitos técnicos exigidos. 
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5. Após a realização das alterações e complementos necessários pelo prestador de serviços, no prazo 

respetivo, o Município de Santarém procede a nova análise, nos termos do n.º 1. 

6. Caso a análise do Município de Santarém a que se refere o n.º 1 comprove a conformidade dos 

elementos entregues pelo prestador de serviços com as exigências legais, e neles não sejam 

detetadas quaisquer discrepâncias com as características, especificações e requisitos técnicos 

definidos no Anexo I ao presente Caderno de Encargos, deve ser emitida, no prazo máximo de 5 dias 

a contar do termo dessa análise, Declaração de Aceitação pelo Município de Santarém. 

7. A emissão da declaração a que se refere o número anterior não implica a aceitação de eventuais 

discrepâncias com as exigências legais ou com as características, especificações e requisitos 

técnicos previstos no Anexo I ao presente Caderno de Encargos. 

 

Cláusula 10.ª 

Transferência da Propriedade 

1. Com a Declaração de Aceitação a que se refere o n.º 6 da cláusula anterior, ocorre a transferência 

da posse e da propriedade dos elementos a desenvolver ao abrigo do contrato para o Município de 

Santarém, incluindo os direitos autorais sobre todas as criações intelectuais abrangidas pelos 

serviços a prestar. 

2. Pela cessão dos direitos a que alude o número anterior não é devida qualquer contrapartida para 

além do preço a pagar nos termos do presente Caderno de Encargos.  

 

Cláusula 11.ª 

Conformidade e Garantia Técnica 

O prestador de serviços fica sujeito, com as devidas adaptações e no que se refere aos elementos 

entregues ao Município de Santarém em execução do contrato, às exigências legais, obrigações do 

fornecedor e prazos respetivos aplicáveis aos contratos de aquisição de bens móveis, nos termos do 

Código do Contratos Públicos e demais legislação aplicável.  

 

Cláusula 12.ª 

Patentes, Licenças e Marcas Registadas 

São da responsabilidade do Adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da utilização, durante a 

execução do contrato, de marcas registadas, patentes registadas ou licenças. 

 

Cláusula 13.ª 

Dever do Sigilo 
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1. O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra, relativa ao Município de Santarém, de que possa ter conhecimento ao 

abrigo ou em relação com a execução do contrato. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente 

do domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de serviços ou que este seja 

legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades 

reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.  

4. O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 5 anos a contar do cumprimento ou 

cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer 

deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do 

prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 

 

Secção II 

Obrigações do Município de Santarém 

 

Cláusula 14.ª 

Obrigações do Município de Santarém 

1. Constituem obrigações da Entidade Adjudicante: 

1.1. Pagar ao Adjudicatário o preço contratual, nas condições estabelecidas no contrato a celebrar; 

1.2. Comunicar, em tempo útil, os aspetos relevantes que tenham impacto no cumprimento do 

contrato; 

1.3. Facultar toda a informação relativa aos serviços prestados ao abrigo do contrato, sempre que 

lhes seja solicitado; 

1.4. Respeitar a legislação aplicável, nomeadamente a legislação ambiental, de segurança bem 

como os procedimentos que sejam comunicados e exigidos pelo adjudicatário na utilização 

das suas instalações. 

 

Cláusula 15.ª 

Preço Contratual 

1. Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente Caderno de Encargos, o Município de Santarém deve pagar ao prestador de 

serviços o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este 

for legalmente devido. 

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público [incluindo as despesas 



 Município de Santarém 

CÂMARA MUNICIPAL   

Divisão de Planeamento e Projectos  

 

Contratos de Aquisições de Serviços 
Caderno de Encargos Simples     7/16 

de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de aquisição, transporte, 

armazenamento e manutenção de meios materiais bem como quaisquer encargos decorrentes da 

utilização de marcas registadas, patentes ou licenças].  

3. O preço a que se refere o n.º 1 é dividido pelas diversas fases de execução do Contrato, nos 

seguintes termos: 

3.1. Pela fase I - Diagnóstico do Espaço Público: 50% do valor global proposto; 

3.2. Pela fase II - Propostas de Intervenção: 50% do valor global proposto. 

 

Cláusula 16.ª 

Parâmetro base do preço contratual 

O preço máximo que o Município de Santarém se dispõe a pagar pela execução de todas as prestações 

que constituem o objeto da presente contratação é de € 19.900,00 (dezanove mil e novecentos euros 

(parâmetro base do preço contratual). 

 

Cláusula 17.ª 

Condições de Pagamento 

1.  A(s) quantia(s) devidas pelo Município de Santarém, nos termos da cláusula 15.ª (Preço 

Contratual), deve(m) ser paga(s) no prazo de 60 dias após a receção pelo Município de Santarém 

das respetivas faturas, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva. 

2. Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a emissão da Declaração 

de Aceitação pelo Município de Santarém nos termos do n.º 6 da Cláusula 9.ª. 

3. Em caso de discordância por parte do Município de Santarém, quanto aos valores indicados nas 

faturas, deve este comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos fundamentos, 

ficando o prestador de serviços obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à 

emissão de nova fatura corrigida.  

4. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 2, as faturas são pagas através de 

transferência bancária ou cheque. 

 

CAPÍTULO III 

Penalidades Contratuais e Resolução 
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Cláusula 18.ª 

Penalidades Contratuais 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Município de Santarém pode exigir do 

prestador de serviços o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da 

gravidade do incumprimento, nos seguintes termos: 

1.1. Pelo incumprimento das datas e prazos de entrega dos elementos referentes a cada fase do 

contrato, até 1‰ do valor de adjudicação do contrato, por cada dia de atraso.  

 

2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador de serviços, o Município de 

Santarém pode exigir-lhe uma pena pecuniária de até 10% do valor da adjudicação do contrato. 

3.  Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo 

prestador de serviços ao abrigo do ponto 1.1. do n.º 1, relativamente aos serviços cujo atraso na 

respetiva conclusão tenha determinado a resolução do contrato. 

4. Na determinação da gravidade do incumprimento, o Município de Santarém tem em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do prestador de 

serviços e as consequências do incumprimento. 

5. O Município de Santarém pode compensar os pagamentos devidos, ao abrigo do contrato com as 

penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula. 

6. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o Município de Santarém exija 

uma indemnização pelo dano excedente.  

7. Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 329.º do CCP, o valor acumulado das sanções não 

poderá exceder 20% do preço contratual. 

 

Cláusula 19.ª 

Força Maior 

1.  Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como incumprimento, 

a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de 

caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva 

realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da 

celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 

administrativas injuntivas. 

3. Não constituem força maior, designadamente: 

3.1. Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador de 

serviços, na parte em que intervenham; 
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3.2. Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus 

subcontratados; 

3.3. Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de 

outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou ónus que 

sobre ele recaiam; 

3.4. Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normas 

legais; 

3.5. Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 

normas de segurança; 

3.6. Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a 

sabotagem; 

3.7. Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior. 

 

Cláusula 20.ª 

Resolução por parte do Município de Santarém 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o Município de Santarém pode 

resolver o contrato, a título sancionatório, caso o prestador de serviços viole de forma grave ou 

reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente nos seguintes casos: 

1.1. Atraso, total ou parcial, superior a um mês, no cumprimento das obrigações contratuais ou 

declaração escrita do prestador de serviços de que o atraso excederá esse prazo; 

1.2. Não cumprimento por parte do prestador de serviços, das Especificações Técnicas referidas no 

Anexo I do Caderno de Encargos; 

2. O direito de resolução pode ser exercido mediante declaração ao prestador de serviços, da qual 

conste a indicação da situação de incumprimentos, produzindo efeitos 30 dias após a receção dessa 

declaração. 

3. A resolução do contrato não prejudica o direito à indemnização que caiba ao Município de Santarém 

nos termos gerais. 
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Cláusula 21.ª 

Resolução por parte do Prestador de Serviços 

1. Sem prejuízo de outras situações de grave violação das obrigações assumidas pelo Município de 

Santarém especialmente previstas no contrato e independentemente do direito de indemnização, o 

prestador de serviços tem o direito de resolver o contato nas seguintes situações: 

1.1. Alteração anormal e imprevisível das circunstâncias; 

1.2. Incumprimento definitivo do contrato por facto imputável ao Município de Santarém; 

1.3. Incumprimento de obrigações pecuniárias pelo Município de Santarém por período superior a 

seis meses ou quando o montante em dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo 

juros; 

1.4. Exercício ilícito dos poderes tipificados no Capítulo IV (“Conformação da relação contratual”), 

Título I (“Regime substantivo dos contratos administrativos”), Parte III (“Regime substantivo 

dos contratos administrativos”) do Código dos Contratos Públicos, pelo Município de 

Santarém, quando tornem contrária à boa-fé a exigência pela parte pública da manutenção do 

contrato; 

1.5. Incumprimento pelo Município de Santarém de decisões judiciais respeitantes ao contrato. 

2. No caso previsto no ponto 1.1. do n.º1, apenas há direito de resolução quando esta não implique 

grave prejuízo para a realização do interesse público subjacente à relação jurídica contratual ou, 

caso implique tal prejuízo, quando a manutenção do contrato ponha manifestamente em causa a 

viabilidade económico-financeira do prestador de serviços ou se revele excessivamente onerosa, 

devendo, nesse último caso, ser devidamente ponderados os interesses públicos e privados em 

presença. 

3. O direito de resolução é exercido por via judicial. 

4. Nos casos previstos no ponto 1.3. do n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante 

declaração ao Município de Santarém, produzindo efeitos 30 dias após a receção dessa declaração, 

salvo se o Município de Santarém cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros 

de mora a que houver lugar 

 

CAPÍTULO IV 

Caução e Seguros 

 

Cláusula 22.ª 

Caução 

Considerando que o preço base contratual é inferior a € 200.000 não será exigida ao adjudicatário a 

prestação de uma caução.  
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Cláusula 23.ª 

Seguros 

1. É da responsabilidade do prestador de serviços a cobertura, através de contrato de seguro, dos 

seguintes riscos: 

− Acidentes de trabalho, tendo em conta os riscos inerentes às atividades necessárias ao 

cumprimento das obrigações previstas no presente Caderno de Encargos; 

− Responsabilidade civil, de acordo com o previsto no artigo 24.º da Lei n.º 40/2015, de 1 de 

junho. 

2. O Município de Santarém pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental da 

celebração dos contratos de seguro referidos no número anterior, devendo o prestador de serviços 

fornecê-la no prazo 5 dias. 

 

CAPÍTULO V 

Disposições Finais 

 

Cláusula 24.ª 

Subcontratação e Cessão da Posição Contratual 

A subcontratação pelo prestador de serviços e a cessão da posição contratual por qualquer das partes 

depende da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos.  

 

Cláusula 25.ª 

Resolução de Litígios - Foro Competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Leiria, com expressa renúncia a qualquer outro.  

 

Cláusula 26.ª 

Comunicações e Notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre 

as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para 

o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato.  

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à 

outra parte.  

 

Cláusula 27.ª 

Contagem dos Prazos 

1. À contagem dos prazos na fase de execução do contrato são aplicáveis as seguintes regras: 

1.1. Exceto quando dito expressamente que se trata de dias úteis, os prazos previstos no contrato 

são contínuos, correndo em Sábados, Domingos e dias feriados; 
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1.2. Quando o último dia do prazo for um sábado, domingo, feriado ou dia em que os serviços da 

entidade adquirente, por qualquer causa, se encontrem encerrados, passa para o primeiro dia 

útil subsequente; 

1.3. O prazo fixado em semanas, meses ou anos, a contar de certa data, termina às 24 (vinte e 

quatro) horas do dia que corresponda, dentro da última semana, mês ou ano, a essa data, se 

no último mês não existir dia correspondente, o prazo finda no último dia desse mês. 

 

Cláusula 28.ª 

Proteção e tratamento de dados pessoais 

1. O Adjudicatário compromete-se a assegurar cumprimento das obrigações decorrentes do 

Regulamento Geral de Proteção de Dados (doravante designado RGPD) – Regulamento (UE) 2016/679 

do Parlamento Europeu e do Conselho de 27/4 de 2016, e demais legislação que lhe seja aplicável 

relativa a dados pessoais, durante a vigência do contrato e, sempre que exigível, após a sua cessação, 

designadamente: 

a) Utilizar os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pela entidade 

adjudicante, única e exclusivamente para as finalidades previstas no contrato; 

b) Manter os dados pessoais estritamente confidenciais, cumprindo e garantindo o 

cumprimento do dever de sigilo profissional relativamente aos mesmos; 

c) Cumprir quaisquer regras relacionadas com o tratamento de dados pessoais a que a entidade 

adjudicante esteja especialmente vinculada, desde que tais regras lhe sejam previamente 

comunicadas; 

d) Pôr em prática as medidas técnicas e organizativas necessárias à proteção dos dados 

pessoais tratados por conta da entidade adjudicante, nomeadamente contra a respetiva 

destruição, acidental ou ilícita, a perda acidental, a alteração, a difusão ou o acesso não 

autorizados, bem como contra qualquer outra forma de tratamento ilícito dos mesmos; 

e) Prestar à entidade adjudicante toda a colaboração de que esta careça para esclarecer 

qualquer questão relacionada com o tratamento de dados pessoais, efetuado ao abrigo do 

contrato; 

f) Manter a entidade adjudicante informada em relação ao tratamento de dados pessoais, 

obrigando-se a comunicar de imediato qualquer situação que possa afetar o tratamento dos 

mesmos, ou que, de algum modo, possa dar origem ao incumprimento das disposições legais 

em matéria de proteção de dados pessoais; 

g) Assegurar o cumprimento do RGPD e demais legislação relativa à proteção de dados, por 

todos os seus colaboradores, incluindo toda e qualquer pessoa singular ou coletiva que preste 

serviços ao adjudicatário, designadamente, representantes legais, trabalhadores, prestadores 

de serviços, procuradores e consultores, independentemente da natureza e validade do vínculo 

jurídico estabelecido entre o adjudicatário e o referido colaborador; 
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h) Assegurar que as pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais assumiram um 

compromisso de confidencialidade ou estão sujeitas a adequadas obrigações legais de 

confidencialidade; 

i) Não copiar, reproduzir, adaptar, modificar, alterar, apagar, destruir, difundir, transmitir, 

divulgar ou por qualquer outra forma colocar à disposição de terceiros os dados pessoais a que 

tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pela entidade adjudicante ao abrigo do contrato, 

exceto quando tal lhe tenha sido expressamente comunicado, por escrito, por esta ou quando 

decorra do cumprimento de uma obrigação legal; 

j)  Adotar as medidas de segurança previstas no artigo 32.º do RGPD, que assegurem a 

confidencialidade, a integridade, a disponibilidade e a resiliência dos sistemas e serviços de 

tratamento de dados pessoais e implementar um processo para testar, apreciar e avaliar 

regularmente a eficácia destas medidas; 

k) Prestar a assistência necessária à entidade adjudicante no sentido de permitir que esta 

cumpra a obrigação de dar resposta aos pedidos dos titulares dos dados, tendo em vista o 

exercício dos direitos previstos no RGPD, nomeadamente o direito de acesso, retificação, 

oposição, apagamento, limitação e portabilidade dos seus dados pessoais; 

l) Disponibilizar à entidade adjudicante todas as informações necessárias para demonstrar o 

cumprimento das obrigações do RGPD para efeitos da auditoria e inspeções, nos termos da 

alínea h) do art.º 28.º; 

m) Após o fim do contrato, devolver à entidade todos os dados pessoais recolhidos durante a 

execução do mesmo, apagando as cópias existentes nos termos da alínea g) do art.º 28.º do 

RGPD, salvo legislação contrária em vigor; 

n) Garantir a eficácia de mecanismo de notificação efetivo em caso de violação de dados 

pessoais para efeitos do cumprimento do previsto no art.º 33 do RGPD. 

2. O adjudicatário será responsável por qualquer prejuízo em que a entidade adjudicante venha a 

incorrer em consequência do tratamento, por parte do mesmo e/ou dos seus colaboradores, de dados 

pessoais em violação das normas legais aplicáveis. 

 

Cláusula 29.ª 

Legislação Aplicável 

Em tudo omisso no presente caderno de encargos e seus anexos, observar-se-á o disposto na 

legislação nacional e comunitária, nomeadamente no Código dos Contratos Públicos e em demais 

legislação aplicável. 
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Anexo I 

Especificações Técnicas 

 

1. OBJETIVO 

1.1. A atualização do Plano de Promoção da Acessibilidade (Rampa) da Cidade De Santarém será 

elaborado de acordo com o seguinte faseamento e conteúdos previsionais: 

Fase I - Diagnóstico do Espaço Público 

- Enquadramento geral onde constará o âmbito do plano, os seus objetivos, um breve 

apontamento sobre a legislação em vigor em matéria de acessibilidade universal e o 

método geral de abordagem do plano; 

- O território físico e social onde se elaborará um enquadramento geográfico sucinto, 

se procederá à identificação da área de intervenção do plano e mapeamento das suas 

principais valências e áreas funcionais, se analisará as dinâmicas demográficas do 

território e o seu impacto na necessidade premente de melhoria das condições de 

acessibilidade para todos e, por fim, onde se analisará o relevo enquanto condicionante 

à mobilidade; 

- Diagnóstico do Espaço Público, onde se efetuará um levantamento e mapeamento 

rigoroso das barreiras existentes no espaço público recorrendo a Sistemas de 

Informação Geográfica. 

 Fase II - Propostas de Intervenção 

- Definição da estratégia de intervenção decorrente da análise efetuada e dos 

objetivos definidos na fase anterior, que defina o caminho a prosseguir para se 

alcançar os desafios estabelecidos, considerando a importância e premência da 

melhoria das condições de acessibilidade no território; 
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- Definição de propostas gerais de correção das condições de acessibilidade, 

considerando, entre outras, soluções gerais e tipificadas associadas à rede de 

percursos acessíveis (Figura 2), soluções específicas para passagens de peões e perfis-

tipo de rua tendentes à construção de um território mais acessível; 

- Definição de eixos prioritários de intervenção que espelhem as principais linhas de 

desejo pedonal, considerando as áreas residenciais, as grandes áreas comerciais, 

equipamentos, serviços públicos ou outras infraestruturas, tais como as interfaces de 

transportes públicos; 

- Desenvolvimento de estimativa orçamental global que, através das barreiras 

identificadas, permita quantificar e definir um valor financeiro global para a sua 

correção, recorrendo a valores de intervenção por m2;  

- Definição de um programa de execução e de monitorização que possibilite conceder, 

à autarquia, uma calendarização de execução das ações e, de igual forma, criar os 

mecanismos para que o presente plano disponha de uma atualização regular ao longo 

do tempo. 

  
 

2. APRESENTAÇÃO DO OBJECTO DO CONTRATO  

2.1 Todos os ficheiros gráficos a elaborar deverão permitir a sobreposição exata não só de toda a 

informação geográfica neles contida, mas também da legenda, moldura e logótipo. 

2.2. Devem ser assegurados todas as apresentações públicas agendadas e comunicadas oficialmente, 

pela entidade adjudicante, por forma a assegurar a eficácia na aprovação dos trabalhos elaborados. 

 
 

3. CORREÇÃO E RETIFICAÇÃO DOS TRABALHOS  

3.1. Se após a apresentação dos documentos constituintes de cada uma das fases, o adjudicante 

concluir pela não conformidade dos trabalhos com as condições contratuais ou pela necessidade de 

complementar ou proceder a alterações devidamente fundamentadas, os mesmos serão devolvidos ao 

adjudicatário, que disporá de 15 (quinze) dias para sanar as insuficiências verificadas.  

3.2. Assiste ao adjudicante, o direito de exigir ao adjudicatário, em qualquer momento, durante o 

prazo de vigência do contrato, a eliminação de erros, omissões ou deficiências dos documentos 

desenvolvidos no âmbito do trabalho adjudicado, da responsabilidade deste.  

3.3. O adjudicante poderá, em circunstâncias excecionais, mandar suspender qualquer fase do estudo 

em curso, por incumprimento por parte do adjudicatário, de instruções recebidas por escrito que 

caibam dentro do objeto do concurso celebrado e da regulamentação aplicável em vigor.  

3.4. Nas circunstâncias referidas no número anterior, o adjudicatário não será indemnizado por 

quaisquer prejuízos daí resultantes.  
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4. CONTROLO DE QUALIDADE (GEOGRÁFICA /ESPACIAL E ALFANUMÉRICA) 

41. A entidade adjudicatária fica obrigada a efetuar o controlo de qualidade da informação através de 

um Sistema de Informação Geográfica (SIG) que valide que a informação produzida está correta e 

atualizada.  

4.2. Considera-se essencial, para apresentação e validação da informação vetorial e produtos 

cartográficos produzidos, cumpram as Normas e Especificações Técnicas da Cartografia topográfica e 

topográfica de imagem a utilizar na elaboração, alteração ou revisão dos planos territoriais e na 

cartografia temática, da Direção Geral do Território (DGT), de acordo com o Regulamento n.º 

142/2016 de 9 de fevereiro;  
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